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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. SERVIDOR 
PÚBLICO. APOSENTADOS/PENSIONISTAS. GACEN. 
JURISPRUDÊNCIA DO STJ. CONFORMIDADE.
1. Consoante o entendimento desta Corte, os 
aposentados/pensionistas têm direito de perceber a GACEN, 
instituída pela MP n. 431/2008, convertida na Lei n. 11.784/2008, 
em igualdade de condições com os servidores da ativa, desde que 
tenham exercido os cargos previstos nos arts. 54, da Lei n. 
11.784/2008, 284 e 284-A da Lei n. 11.907/2009, e que tenham se 
aposentado até a vigência da EC 41/2003. Precedentes.
2. A conformidade do acórdão recorrido com a orientação 
jurisprudencial desta Corte Superior atrai o óbice de conhecimento 
do recurso especial estampado na sua Súmula 83. 
3. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 18/04/2023 a 24/04/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e 
Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
 

Brasília, 24 de abril de 2023.

Ministro GURGEL DE FARIA 
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. SERVIDOR 
PÚBLICO. APOSENTADOS/PENSIONISTAS. GACEN. 
JURISPRUDÊNCIA DO STJ. CONFORMIDADE.
1. Consoante o entendimento desta Corte, os 
aposentados/pensionistas têm direito de perceber a GACEN, 
instituída pela MP n. 431/2008, convertida na Lei n. 11.784/2008, 
em igualdade de condições com os servidores da ativa, desde que 
tenham exercido os cargos previstos nos arts. 54, da Lei n. 
11.784/2008, 284 e 284-A da Lei n. 11.907/2009, e que tenham se 
aposentado até a vigência da EC 41/2003. Precedentes.
2. A conformidade do acórdão recorrido com a orientação 
jurisprudencial desta Corte Superior atrai o óbice de conhecimento 
do recurso especial estampado na sua Súmula 83. 
3. Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto pela FUNDAÇÃO 
NACIONAL DE SAÚDE contra decisão em que não conheci de seu recurso especial, 
ante a incidência da Súmula 83 do STJ.

A parte agravante alega, em síntese, que a GACEN, gratificação que 
se discute nos autos, possui natureza jurídica pro labore faciendo, de modo que não 
poderia ter sido assegurado o direito à paridade a servidor inativo.

Contraminuta apresentada às e-STJ fls. 422/432, em que a parte 

adversa pugna pelo não conhecimento do agravo e, subsidiariamente, pelo seu 

desprovimento, com aplicação da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015.
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É o relatório.

VOTO

O presente agravo não merece prosperar.

Como assinalado na decisão ora agravada, o acórdão de origem 
considerou que a Gratificação de Atividade de Combate e Controles de Endemias – 
GACEN teria caráter genérico, por ser devida por atribuições típicas do cargo, quais 
sejam, as atividades de combate e controle de endemias. Concluiu-se, assim, que a 
referida gratificação estende-se aos proventos de aposentadoria, nos moldes percebidos 
pelos servidores da ativa, desde que o beneficiário seja titular do direito à paridade, ou 
seja, que tenha se aposentado até a vigência da EC 41/2003.

E nisso a Corte de origem decidiu em consonância com a 
jurisprudência do STJ. Ilustrativamente:

SERVIDOR PÚBLICO. PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. GRATIFICAÇÃO. 
GACEN. APOSENTADOS E PENSIONISTAS. IGUALDADE DE 
CONDIÇÕES COM OS SERVIDORES DA ATIVA. REQUISITOS.
1. O acórdão recorrido se encontra em consonância com jurisprudência 
pacífica desta Corte, no sentido de que os aposentados/pensionistas têm direito 
de perceber a GACEN, instituída pela MP n. 431/2008, convertida na Lei n. 
11.784/2008, em igualdade de condições com os servidores da ativa, desde que 
tenham exercido os cargos previstos nos arts. 54, da Lei n. 11.784/2008, 284 e 
284-A da Lei n. 11.907/2009, e que tenham se aposentado até a vigência da 
EC 41/2003. Precedente.
2. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 1.869.057/PB, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira 
Turma, julgado em 16/11/2021, DJe de 19/11/2021.).
 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. 
SERVIDOR PÚBLICO. VIOLAÇÃO DOS ARTIGOS 489 E 1.022 DO 
CPC/2015. NÃO OCORRÊNCIA. CORREÇÃO MONETÁRIA. ÍNDICE 
APLICÁVEL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO A FUNDAMENTO 
CONTIDO NO ACÓRDÃO RECORRIDO. SUMULA 283/STF. 
GRATIFICAÇÃO DE ATIVIDADE DE COMBATE E CONTROLE DE 
ENDEMIAS - GACEN. GRATIFICAÇÃO GENÉRICA. INCORPORAÇÃO 
DA GRATIFICAÇÃO AOS PROVENTOS DE APOSENTADORIA. 
PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS LEGAIS. SÚMULA 7/STJ.
1. Afasta-se a alegada violação aos artigos 489 e 1.022 do CPC/2015, pois a 
Corte de origem prestou a tutela jurisdicional por meio de fundamentação 
jurídica que condiz com a resolução do conflito de interesses apresentado 
pelas partes, havendo pertinência entre os fundamentos e a conclusão do que 
decidido. A aplicação do direito ao caso, ainda que através de solução jurídica 
diversa da pretendida por um dos litigantes, não induz negativa ou ausência de 
prestação jurisdicional.
2. A ausência de impugnação a fundamento que, por si só, respalda o resultado 
do julgamento proferido pela Corte de origem impede a admissão do recurso 
especial. Incide ao caso a Súmula 283/STF.
3. A Gratificação Especial de Atividade de Combate e Controle de Endemias - 
GACEN não é devida para ressarcimento de despesas do servidor em razão do 
desempenho de suas funções, mas sim em razão do próprio desempenho da 
atividade taxativamente descrita no artigo 55, caput, da Lei 11.784/2008, a 
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caracterizar a natureza pro labore faciendo da referida verba remuneratória.
4. Conforme já decidido por esta Corte, as gratificações de desempenho, ainda 
que possuam caráter pro labore faciendo, se forem pagas indistintamente a 
todos os servidores da ativa, no mesmo percentual, convertem-se em 
gratificação de natureza genérica, extensíveis, desta maneira, a todos os 
aposentados e pensionistas.
Precedentes.
5.In casu, o Tribunal de origem não se desviou dessa orientação, eis que 
reconheceu o direito do servidor, ora recorrido, à percepção da GACEN de 
forma equiparada aos servidores em atividade, em virtude do mesmo ter 
ocupado o cargo de Agente de Saúde Pública da FUNASA e a sua 
aposentadoria ter ocorrido em data anterior à edição da Emenda Constitucional 
41/2003. A alteração dessa conclusão e o acolhimento da pretensão do 
recorrente, na forma defendida nas razões recursais, demandaria 
necessariamente a incursão no acervo fático-probatório dos autos, o que 
encontra óbice na Súmula 7/STJ.
6. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa extensão, não provido.
(REsp n. 1.786.583/CE, relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, 
julgado em 9/3/2021, DJe de 11/3/2021.)

No caso dos autos, observa-se que o demandante era ocupante do 

cargo de agente de saúde na FUNASA e se aposentou em 31/03/1992, portanto, antes a 

edição da EC 41/2003.

Daí porque aplicável a Súmula 83 do STJ. 

Por fim, embora não merecedor de acolhimento, o agravo interno, 
no caso, não se revela manifestamente inadmissível ou improcedente, razão pela qual 
não deve ser aplicada a multa do § 4º do art. 1.021 do CPC/2015.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no REsp 1.876.567 / PB
Número Registro: 2020/0125737-5 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
08033130720144058200 8033130720144058200

Sessão Virtual de 18/04/2023 a 24/04/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

 Secretário
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : UNIÃO - SUCESSORA DE
_ : FUNDAÇÃO NACIONAL DE SAÚDE
RECORRIDO : ANTONIO MARIANO DA CUNHA
ADVOGADOS : MÔNICA DE SOUZA ROCHA - PB011741

FABIANO MIRANDA GOMES - PB013003
VIVIANE DOS SANTOS SOUSA - PB019032

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - SISTEMA REMUNERATÓRIO E BENEFÍCIOS - 
GRATIFICAÇÕES DE ATIVIDADE

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : UNIÃO - SUCESSORA DE
_ : FUNDAÇÃO NACIONAL DE SAÚDE
AGRAVADO : ANTONIO MARIANO DA CUNHA
ADVOGADOS : MÔNICA DE SOUZA ROCHA - PB011741

FABIANO MIRANDA GOMES - PB013003
VIVIANE DOS SANTOS SOUSA - PB019032

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 18/04/2023 a 24/04
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Paulo Sérgio
Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.

 

Brasília, 25 de abril de 2023
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